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      Sou colunista da Veja desde o Carnaval de 1999.


      A maior parte das colunas caducou.


      As que sobreviveram, reuni aqui, inteiras


      ou retalhadas, na ordem que me pareceu melhor.
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      A leitura é um fetiche nacional. Atribuímos grande importância à leitura. Desde que sejam os outros a ler.




      




      Como tornar o Brasil uma nação letrada? É o título de um documento de Ottaviano Carlo De Fiore, secretário do Livro e Leitura. Eu nem sabia que o Ministério da Cultura tinha um secretário do Livro e Leitura. Mas tem. Sua principal tarefa é “acompanhar, avaliar e sugerir alternativas para as políticas do livro, da leitura e da biblioteca”. Foi o que Ottaviano Carlo De Fiore tentou fazer em seu documento, estudando maneiras para aumentar o interesse por livros no Brasil. Cito um trecho: “É fundamental que, nos meios de massa, políticos, estrelas, sindicalistas, professores, religiosos, jornalistas (através de depoimentos, conselhos, testemunhos) propaguem contínua e perenemente a necessidade, a importância e o prazer da leitura, assim como a ascensão social e o poder pessoal que o hábito de ler confere às pessoas.”




      Tudo mentira, claro. O hábito da leitura constitui o maior obstáculo para a ascensão social e o poder pessoal no Brasil. Não é um acaso que aqueles que vivem de livros — os escritores — se encontrem no patamar mais baixo de nossa escala social. Muito mais baixo que políticos, estrelas, sindicalistas, professores, religiosos ou jornalistas. Basta entrar no Congresso Nacional, num estúdio de TV, numa universidade, numa igreja ou numa redação de jornal para ver que todos os presentes têm verdadeira aversão por livros. Eles sabem que ler não ajuda a conquistar poder, dinheiro, respeitabilidade. Só atrapalha. É contraproducente tentar convencer os poderosos a prestar depoimentos sobre a importância dos livros em suas carreiras, porque todo mundo sabe que não tiveram importância nenhuma. Dê uma olhada nas pessoas de sucesso que aparecem nas páginas desta revista. É fácil perceber que nenhuma delas precisou ler para subir na vida. A melhor receita para o sucesso, no Brasil, é o analfabetismo.




      Duvido que um dia o Brasil venha a se tornar uma nação letrada. Se por acaso isso acontecer, os brasileiros lerão os livros errados. Se calharem de ler os livros certos, não conseguirão entender uma palavra do que leram.
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      Passei o Natal na Amazônia, entre os índios uaiuais. Antes de conhecer os uaiuais, eu nunca tinha entendido direito aquele trecho de Tristes Trópicos em que Claude Lévi-Strauss dizia que “a função primária da comunicação escrita foi facilitar a servidão”. O poder, segundo ele, ensinava-nos a ler apenas para impingir suas leis. Lévi-Strauss ia mais longe, acrescentando que os únicos índios relativamente sensatos que tinha encontrado no Brasil eram analfabetos. Os uaiuais que encontrei no Pará são alfabetizados e um tanto insensatos, confirmando a teoria de Lévi-Strauss. Aprenderam a ler graças ao missionário americano Robert Hawkins, que os contatou em 1948. Esse missionário fez como o padre José de Anchieta no século XVI: traduziu a Bíblia para a língua dos índios e compôs um manual de gramática para que novos missionários pudessem continuar sua obra de catequese. Os religiosos americanos até hoje dedicam grandes esforços à alfabetização dos índios. Todos os uaiuais com mais de 14 anos aprendem a ler cópias surradas do único livro existente em sua língua: o Novo Testamento. Se eu tivesse de recomendar um único livro para ler o resto da vida, jamais escolheria o Novo Testamento. Muito melhor seria um romance de José Sarney. Imaginem o fascínio antropológico de uma tribo em que todos os índios soubessem recitar de cor O Dono do Mar, muito elogiado por Lévi-Strauss, por sinal.




      Ao sair da aldeia dos uaiuais, tive uma crise de abstinência de leitura. Desesperado para comprar um livro, qualquer que fosse, parei em Cachoeira Porteira, mas a cidade não dispunha de livraria ou algo parecido. Oito horas depois, descendo o Rio Trombetas, cheguei a Porto Trombetas. Nenhum livro, nenhum jornal, nenhuma revista. Mais umas dez horas de barco e finalmente alcancei Oriximiná, uma cidade de tamanho médio, com cerca de 50 mil habitantes. Encontrei uma dúzia de farmácias, mas nenhum lugar onde comprar um livro. A seguir, tomei o Rio Amazonas até Óbidos, cidade natal de José Veríssimo, um dos nossos mais ilustres críticos literários. Ao lado do porto, avistei uma inscrição em azul: Livraria Cultura. Na Livraria Cultura havia cadernos, canetas, bexigas, serpentinas, panelas, peneiras, vasos de plantas. Tudo, menos livros. A dona da livraria me informou que, anos atrás, ainda vendia uns livros didáticos. Agora, nem isso.




      Se Lévi-Strauss estava certo em dizer que a comunicação escrita apenas reforçava a servidão, somos o povo mais livre do mundo. E o mais sensato. A despeito dos alfabetizados uaiuais.




      


      




      O estímulo à leitura alimenta a burocracia estatal. A burocracia estatal alimenta os escritores.




      




      Eu já peguei no pé de Carlos Heitor Cony. Sou obrigado a pegar de novo. Na época da privatização da Telebrás, ele escreveu uma série de artigos inflamados contra o governo, dizendo que “entregar tudo à iniciativa privada, por um preço de banana, é no mínimo suspeito”. Mais tarde, quando vieram à tona os grampos telefônicos no BNDES, ele passou a esbravejar contra as negociatas “escandalosas”, os leilões “catimbados”, o “mar de lama”. Chegou até a defender o afastamento de Fernando Henrique Cardoso do cargo, conclamando a população a manifestar sua revolta nas ruas, “pelos homens de bem e de vergonha na cara”. Cony estava certo. O dever de um escritor é esse mesmo: desconfiar de tudo e, sempre que possível, amolar os poderosos. O problema é que agora, quatro anos depois, ele aceitou vender uma crônica — muito simpática e bem escrita, claro — para um anúncio do BNDES. Por mais surpreendente que possa parecer, o anúncio exalta o papel do BNDES na “escandalosa” e “catimbada” privatização da Telebrás. Cony é realmente um homem de bem e de vergonha na cara.




      A campanha publicitária do BNDES conta também com crônicas de Nélida Piñon, Gilberto Gil, João Ubaldo Ribeiro e Nelson Motta. Não tenho nada contra esses bicos para o governo. No Brasil, todos os escritores vivem de dinheiro público. Nossa literatura não conseguiria sobreviver autonomamente, sem a ajuda estatal. Veja o caso de Nélida Piñon. Além do texto para o BNDES, em louvor à geladeira (“alva e altaneira”, “um totem urbano”, “orgulho nacional”), ela é membro da Academia Brasileira de Letras, participa do Conselho Estadual de Cultura do Rio de Janeiro, dá palestras em universidades federais, viaja para a Feira do Livro de Guadalajara a convite da Biblioteca Nacional, publica contos através do Fundo de Cultura Econômica e fila bóia no almoço oferecido ao presidente da Romênia pelo governador Anthony Garotinho, que cita seus livros de cor.




      Para se ter uma idéia mais exata da absoluta dependência de nossa literatura em relação ao poder público, recomendo O Preço da Leitura, de Marisa Lajolo e Regina Zilberman. Por meio da análise detalhada de leis, cartas, contratos, planilhas e recibos, as autoras demonstram que, ao longo da história, a atividade de escritor só existiu entre nós como gentil concessão governamental. Até hoje é assim. O Estado é responsável por mais da metade do faturamento do mercado editorial brasileiro, sem contar o dinheiro distribuído sob a forma de prêmios, subsídios fiscais, empregos no setor público e campanhas publicitárias do BNDES. O mecenato estatal, para Lajolo e Zilberman, contribuiu para atrofiar a literatura brasileira, impedindo-a de se profissionalizar e causando graves deformações em nossos escritores, que se especializaram no conchavo, na troca de favores, na adulação e na falta de caráter. Tudo isso por um preço de banana, como diria Cony.




      


      




      O parasitismo do meio cultural é incompatível com a liberdade artística.




      




      O Brasil tem mais de trinta leis de incentivo à cultura. É incentivo de mais e cultura de menos. Eu aboliria todas elas. Danem-se os artistas. Se eles não dispõem de dinheiro para fazer um filme ou para viver de poesia, vendam o carro, ou peçam emprestado a um agiota, ou explorem os amigos e parentes. Entre gastar dinheiro público para financiar uma obra de arte e deixá-lo para ser surrupiado por um político ladrão, é menos danoso, culturalmente, deixá-lo para o político ladrão.
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      Eu costumava achar que o dinheiro que o Estado torra em cinema deveria ser usado para construir escolas. Mudei de idéia depois de ler os planos do seqüestrador da filha de Silvio Santos. Numa única página, havia 23 erros gramaticais, embora o seqüestrador tivesse o 2º grau completo. Ou seja, ficou onze anos na escola e nem sequer conseguiu aprender singular e plural. O Estado perdeu tempo e dinheiro na tentativa de alfabetizá-lo. Teria sido melhor ensinar-lhe algo útil, como a recauchutagem de pneus, e inseri-lo no mercado de trabalho aos 10 anos de idade. Idêntico discurso vale para os membros de nossa indústria cinematográfica.
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      Quem se dá ao trabalho de ler esta coluna, ainda que esporadicamente, sabe que sou o rei da autopromoção. Vira e mexe arrumo um pretexto furado para falar de minhas gloriosas criações artísticas. Agora é o contrário. Vou falar de um filme que contou com minha participação como roteirista e co-produtor, mas ele é um mero pretexto para tratar de um assunto mais abrangente: o financiamento público do cinema. De novo? Sim, eu sei que já escrevi intermináveis artigos a esse respeito e que você não tem o menor interesse pelo cinema nacional. Compreendo. Cinema nacional é mesmo uma coisa triste. Mas eu me encontro diante de um dilema curioso. Até hoje, minhas denúncias contra as leis que beneficiavam o cinema eram puramente teóricas. A partir desta semana, mexem no meu bolso. O fato é que, graças a uma certa Lei Mendonça, nosso filme ganhou a possibilidade de arrecadar 40 mil reais. O que fazer? Jogar o dinheiro pela janela ou engolir tudo o que eu disse no passado e embolsá-lo?
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      Passei as últimas semanas tentando vender um filme que escrevi e, sobretudo, ajudei a financiar. Além de ensinar os jornalistas a soletrar o título em latim (“Mater Day?” “Dei! D-E-I.”), fui obrigado a partir para o corpo-a-corpo, mostrando minha cara em público. É duro vender um produto artístico. Arte não é feita para ser vendida. Já passei pe-


      las situações mais humilhantes nesse campo. Alguns anos atrás, apresentei um livro numa mesa-redonda de futebol. Depois participei de um debate numa feira de produtos agrícolas, sendo fotografado dentro de um trator. Até hoje aquela fotografia me persegue. Sempre me senti envergonhado nessas ocasiões. Pensei até em desistir da carreira por causa disso. Agora melhorei bastante. Perdi um pouco do pudor. Aprendi a fazer com uma certa desfaçatez tudo o que parece útil para o meu trabalho. Se acho que pode ser útil promover uma obra no programa de Hebe Camargo, vou ao programa de Hebe Camargo. Se acho que pode ser útil aparecer em colunas sociais ou em revistas de celebridades, apareço.




      A propósito de colunas sociais e revistas de celebridades, fiquei muito preocupado quando soube que elas cobririam a festa de lançamento de nosso filme. Treinei diante do espelho uma pose especial para elas. A pose comunica que sou um intelectual sério e respeitado, e que só aceitei passar por esse ridículo porque preciso recuperar o capital que investi no filme. Ou seja, finjo estar constrangido mesmo quando não estou. A impressão que quero passar é que o fotógrafo me flagrou no exato instante em que vendia minha alma, enquanto socializo com celebridades das quais nunca ouvi falar, como Floriano Peixoto ou Angelita Feijó.




      Sei perfeitamente que não é salutar para minha imagem ficar borboleteando por programas de TV, colunas sociais e revistas de celebridades, como um camelô, na desesperada tentativa de vender um filme. Mas não há outro jeito. Aceitei investir metade de minhas posses num filme realizado sem dinheiro estatal, com a certeza de que só assim poderíamos manter nossa integridade artística. Agora preciso resgatar o dinheiro para poder continuar a fazer filmes. E me vejo imerso num paradoxo que, com uma pontinha de presunção, resume a melancólica condição do artista contemporâneo: minha integridade artística passa por colunas sociais, revistas de celebridades e Hebe Camargo. Veja só onde fui parar.




      


      




      O mais perfeito representante da cooptação da cultura pelo Estado foi Francisco Weffort.




      




      Francisco Weffort orgulha-se de seus oito anos à frente


      do Ministério da Cultura. Ele acha que garantiu um lugar na história. E que, no futuro, associaremos esse período ao renascimento do cinema nacional, marcado por filmes memoráveis como O Menino Maluquinho e O Noviço Rebelde. É o que ele afirma no prefácio de Um Olhar sobre a Cultura Brasileira, uma espécie de balanço da “era Weffort”, publicado à custa do ministério e disponível na internet. Um anúncio garante que “a leitura deste livro enche-nos de saudável euforia e auto-estima. Ele mostra que estamos no caminho certo, construindo uma unidade cultural modelar”. De acordo com Weffort, essa unidade cultural modelar seria representada, justamente, por O Menino Maluquinho e O Noviço Rebelde. Diante de tais argumentos, como evitar a euforia e a auto-estima?




      É estranho que um ministério financie um livro laudatório sobre as atividades de seu titular. Sobretudo quando se descobre que esse livro custou o equivalente a 600 mil dólares aos cofres públicos. Tem mais: dos seis livros apresentados no site do Ministério da Cultura, três foram escritos ou organizados por Weffort e os outros três contêm colaborações de alguns de seus mais fiéis subordinados, como Márcio Souza (presidente da Funarte), José Álvaro Moisés (secretário do Audiovisual) e Gabriel Priolli Neto (TV Cultura e Arte). O Ministério da Cultura se transformou na editora particular de seus componentes. No site há também 26 textos de Weffort, nos quais dá provas do olhar crítico que conquistou a estima de seu chefe Fernando Henrique Cardoso. Tome-se, por exemplo, o discurso em que Weffort louva o presidente por nos dar “a oportunidade de poder acreditar que o futuro será melhor”, ou aquele em que o enaltece por “liderar a caminhada rumo à nossa plena integração como nação”, ou aquele em que o defende do “pretenso moralismo” dos que acusam o governo de corrupção.




      Como sempre, porém, o que importa no mundo das artes é o dinheiro. E Weffort, no decorrer desses oito anos, foi distribuindo benesses aqui e ali, dos 5 mil reais do Prêmio Estímulo ao Circo aos 250 mil reais do Réveillon no Piscinão de Ramos. Dos 4,7 milhões de reais da TV Cultura e Arte aos 500 milhões de reais gastos com o cinema nacional. Lorenzo, o Magnífico, o principal mecenas do Renascimento florentino, protegeu Michelangelo e Leonardo da Vinci. Weffort, o principal mecenas do renascimento da cultura brasileira, cercou-se de vereadores e prefeitos que mendigavam verbas para festivais de teatro em seus currais eleitorais. Cada um tem a corte que merece.




      E cada um tem a vida que merece. Quando me irrito com o ministro Weffort, confiro na internet, com uma ponta de sadismo, sua agenda oficial. A rotina que ele leva é o pior castigo que alguém poderia infligir-lhe. Seu programa para a última terça-feira: 10 horas — Presidir o 2º Encontro “Latinidade e Herança Islâmica”. 12 horas — Chegada a Diamantina. 16 horas — Inauguração da Agência do Banco Postal. 18 horas — Apresentação do Grupo Folclórico Cantigas de Roda. 18h30 — Lançamento do livro Alinhando Palavras, de Antônio Nunes. 20 horas — Concerto com a Banda Sinfônica Mirim. Weffort submeteu-se espontaneamente a essa rotina por oito intermináveis anos. Eu o puniria confirmando-o no cargo por mais oito.




      


      




      Francisco Weffort foi substituído por Gilberto Gil.




      




      Ainda bem que eu tinha uma pulseirinha vip. Dava acesso à área vip. É singular que um espetáculo numa favela possa dispor de uma área vip. Principalmente se a estrela do espetáculo é Gilberto Gil, o novo ministro da Cultura de um governo eleito com a promessa de diminuir as disparidades sociais. O espetáculo foi na garagem de ônibus da favela da Rocinha, no Rio de Janeiro. Nós, vips, fomos acomodados no pátio do Ciep, vinte metros acima da garagem, convenientemente separados dos favelados por um intransponível muro de cimento. Estávamos na favela, mas longe dos favelados, que pareciam ter sido postos ali apenas para dar uma cor local. A pulseirinha vip garantia outros privilégios. Como naquela noite caía um violento temporal, nós, vips, fomos alojados em tendas, enquanto os favelados se ensopavam na platéia ao ar livre. Para eles, o ingresso custava 5 reais. Para nós, era de graça. Em todas as circunstâncias da vida, eu gostaria de ter uma pulseirinha vip, que me assegurasse abrigo contra intempéries, distância do povo e alguém para pagar minhas contas.




      O espetáculo de Gil era beneficente. Tinha o propósito de arrecadar fundos para a Casa da Cultura da Rocinha. Considerando que só os favelados eram obrigados a pagar ingresso, Gil inaugurou um novo modelo de redistribuição de renda, em que todas as despesas recaem sobre os pobres, em benefício dos ricos. Não deu muito certo, porém. Favelados podem ser pobres, mas não são tontos. A idéia de assistir a um espetáculo de Gil, debaixo de chuva, e, ainda por cima, pagar por isso, pareceu-lhes demais. O público era tão pequeno que os organizadores do evento desistiram de cobrar ingresso, abrindo os portões para quem quisesse entrar. Mesmo assim, a platéia ficou deserta. Gil não gostou. Por punição, começou a cantar com duas horas e meia de atraso, deixando os favelados na chuva. Por melhores que fossem as intenções do novo ministro, não consigo entender a lógica de um espetáculo beneficente que arrecada infinitamente menos do que seu próprio custo. Não teria sido melhor reverter o dinheiro público diretamente para a Casa da Cultura da Rocinha, em vez de gastá-lo na montagem do espetáculo? Confirma o que eu disse recentemente: o melhor serviço que Gil pode prestar à cultura brasileira é parar de cantar. Aliás, nem sei se vale a pena financiar uma Casa da Cultura na Rocinha, com suas imagens de Iemanjás e Exus. O Brasil deveria desistir dessa bobagem de querer ter uma cultura. Ninguém ia notar a falta.
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      Outro dia perguntaram a Gilberto Gil qual era o livro mais importante de sua vida. Ele deveria ter mentido. Deveria ter dito uma banalidade como Grande Sertão ou algo do gênero. Acabou escolhendo o livro do I-Ching. Um ministro da Cultura brasileiro não tem o direito de responder que seu livro predileto é o do I-Ching. Gil foi mais longe. Admitiu que só toma decisões fundamentais depois de consultar as moedas do I-Ching. Foi o que aconteceu quando Lula o convidou para ser ministro. As moedas o aconselharam a aceitar o cargo, porque ele é um hexagrama número 2, um receptivo, dotado das características de uma égua, animal que combina a agilidade do cavalo com a docilidade da vaca. Não sei que caminho as moedas indicarão à cultura brasileira. Só sei que nunca tivemos muita sorte com moedas.




      


      




      O meio cultural brasileiro é tão retrógrado quanto o político. Nossa cultura continua a remoer temas da primeira metade do século passado. A plataforma eleitoral de Lula foi exemplar nesse aspecto.




      




      “Somos mestiços.” É a primeira frase do programa cultural do governo Lula. De uma classe dirigente que pretende representar o novo, seria de esperar uma idéia um pouco menos caduca. Um pouco menos de preguiça intelectual. O elogio da mestiçagem podia fazer sentido nos anos 20 ou 30. Contrapunha-se a um determinismo racista que via o mestiço como um ser inferior, como um degenerado. Hoje, na melhor das hipóteses, lembra o “pé-na-cozinha” que Fernando Henrique Cardoso atribuiu a si mesmo. Populismo rasteiro. E um tanto ofensivo. Porque nossa mestiçagem é resultado de uma limpeza étnica, de um estupro coletivo praticado por senhores de engenho brancos contra escravas negras. Nada do que se orgulhar, portanto. O programa do novo governo vai além. Exalta, paternalisticamente, os mestiços alegres, musicais, cheios de ginga, antropofágicos, festeiros. E calcula que eles podem render um bom dinheirinho para o país. Basta aproveitá-los direito. Basta fazê-los dançar frevo ou maracatu e exibi-los no mundo inteiro. Com Lula no poder, voltaremos a ser o Brasil folclórico e brejeiro da Aliança para o Progresso.


      O Brasil do Zé Carioca.




      




      [image: ]




      




      Um dos coordenadores do PT disse que “a festa da posse terá a cara do governo Lula”. Para saber o que irá acontecer nos próximos quatro anos, portanto, é muito mais útil estudar a origem do maracatu do que descobrir o nome do presidente do Banco Central. O PT teima com esse negócio de maracatu. Em seu programa de cultura, cita-o como exemplo daquilo que o novo governo saberá incentivar. Um incentivo que já se manifestará na festa da posse, com um espetáculo de maracatu na Esplanada dos Ministérios, saudando a passagem, em carro aberto, do glorioso presidente Lula. Como eu nunca tive a menor idéia do que fosse maracatu, achei melhor me informar.




      Aparentemente, trata-se de uma dança pernambucana. Acompanhada de batuque. Copiei a letra de um tradicional maracatu: “Nagô Nagô / Nossa Rainha já se coroou / Nagô Nagô / A boneca é de seda / Seda e madeira.” Ignoro o que seja essa boneca de seda e madeira. Quanto à rainha, representa a rainha do Congo. De fato, o maracatu é uma homenagem dos ex-escravos aos reis do Congo. Durante a festa, um caboclo se veste de rei, uma cabocla se veste de rainha, outros caboclos se vestem de legionários romanos (?), e todos eles saem pulando alegremente pelas ruas de Olinda. Deve ser muito bonito. Do ponto de vista histórico, porém, é o contrário do que o PT postula. O PT sempre falou em reforçar a cultura nacional, resistindo bravamente ao colonialismo americano. Os reis do Con-


      go, que dominavam parte dos atuais Congo e Angola, comportaram-se de maneira oposta: no fim do século XV, assim que entraram em contato com os colonizadores portugueses, decidiram macaquear a cultura alienígena, convertendo-se imediatamente ao catolicismo e adotando nomes exóticos, como Afonso I. A partir daquele momento, dedicaram-se a um lucrativo comércio de escravos, capturando negros das tribos vizinhas e vendendo-os aos brancos em troca de bens de luxo.




      Além de maracatu, a festa da posse contará com outros espetáculos folclóricos. O PT gosta de folclore. Mussolini também gostava. Hitler também gostava. Stalin também gostava. Folclore é coisa de regimes nacionalistas e totalitários. Até hoje funciona assim. O líder carismático da extrema direita austríaca, Joerg Haider, sempre aparece nas festas populares de seu país tomando cerveja com trajes típicos. De certa forma, é o que fará Lula, transformando a festa da posse num grande desfile de maracatu. No maracatu, ex-escravos se fantasiam de rei e rainha do Congo. Em Brasília, o ex-operário Lula calçará seus sapatos J. Jacometti, fabricados em Franca especialmente para ele, com couro de cabra por fora e couro de carneiro por dentro, e desfilará pela Esplanada dos Ministérios num imperial Rolls-Royce conversível, aplaudido por centenas de milhares de pessoas, muitas das quais interessadas num dos 18.500 cargos de confiança do governo federal. Personalidades políticas do mundo inteiro prometem participar do evento, transmitido ao vivo por um pool de emissoras de TV. Com a apoteose de um show de música caipira. O governo do PT terá a cara de um desfile de maracatu. Eu já estou fantasiado de legionário romano. Pronto para saudar Lula, o novo rei do Congo.
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      O maior perigo de uma vitória de Lula não é a moratória da dívida externa ou o retorno da hiperinflação. Isso a gente tira de letra. O que não vai dar para agüentar será a proliferação de grupos de teatro amador. Em cada esquina haverá um ator improvisado, declamando seu monólogo. O Brasil se transformará num gigantesco palco para milhões de canastrões. Os petistas ainda cultivam a anacronística idéia de que o teatro deve ser usado como um instrumento de transformação social. Onde quer que eles comandem, abundam espetáculos de teatro popular. Em Ribeirão Preto, a prefeitura do PT colocou trezentos adolescentes para interpretar sketches pedagógicos sobre a dengue, em locais públicos, como ônibus e shopping centers. O sindicato dos auditores fiscais, ligado ao PT, encenou peças de protesto na frente do prédio da Receita, reivindicando um aumento salarial de 63,83%. Em Porto Alegre, no Fórum Social Mundial, ativistas recitaram um ato a favor da estatização da indústria farmacêutica. Em São Paulo, a prefeita Marta Suplicy organizou um psicodrama coletivo para discutir “O que você pode fazer para ter uma feliz cidade”. O evento mobilizou 8 mil moradores, que puseram em cena suas angústias com a ajuda de psicodramatistas e ego-auxiliares. Entusiasmada, a Federação Brasileira de Psicodrama descreveu Marta Suplicy como uma “estrela-mãe, que irá gerar estrelas-bebês, que continuarão a iluminar a navegação dos seres humanos em crescimento”.




      Todos os grupos teatrais petistas seguem a cartilha do Teatro do Oprimido, criado por Augusto Boal, nos anos 70, durante a ditadura militar. A prefeitura de Santo André


      foi a mais ativa nesse setor. A partir de 1997, em convênio com a equipe de Boal, passou a aplicar o Teatro do Oprimido no contato com a população. Os grupos teatrais reuniam-se regularmente em diversos pontos da cidade e dramatizavam “as relações de poder, havendo um personagem oprimido que era impedido de realizar seu desejo devido ao personagem opressor”. Em seguida, o espectador era incentivado a debater os problemas da cidade e a sugerir soluções. O Teatro do Oprimido de Santo André chegou até a fazer um Desfile do Orçamento Participativo, com samba-enredo, bateria e alas temáticas, representando as maiores preocupações da população. Não sei se o desfile fez alguma referência às propinas da prefeitura ou se contou com carros alegóricos em homenagem a Ronan Maria Pinto e Klinger Luiz de Souza, dois dos principais acusados de corrupção na administração petista.




      De acordo com seus fautores, as técnicas do Teatro do Oprimido ajudam nos debates públicos porque favorecem a desinibição. Estranho. Se há algo de que a população brasileira não precisa é de mais desinibição. Um pouco mais de freio inibitório até nos faria bem. Também acho que não necessitamos de mais teatro. Já se produzem bobagens suficientes no Brasil. Muita gente se preocupa com o avanço das igrejas evangélicas. Involuntariamente, porém, elas trouxeram o benefício de fechar uma grande quantidade de teatros inúteis, convertendo-os em templos. O risco que corremos agora é que, com a vitória de Lula, o teatro brasileiro recupere as forças e tome as ruas. Ninguém estará a salvo.
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      Escrevi um artigo sobre o guru de Lula, Marco Aurélio Garcia. Ele não gostou. Mandou uma cartinha reclamando que devo estar sem assunto para ter dedicado uma coluna inteira a alguém desimportante como ele. É verdade: sempre falta assunto. Tanto que, no passado, já tratei até da esteira rolante do Aeroporto de Cumbica. Marco Aurélio Garcia não é menos importante que a esteira rolante do Aeroporto de Cumbica. Além disso, eu também sou pouca coisa. Conforme a definição do próprio Marco Aurélio Garcia, não passo de uma versão farsesca de Paulo Francis. Um pseudo-Paulo Francis. Um arremedo de Paulo Francis. Estamos todos no mesmo nível, portanto: eu, Marco Aurélio Garcia e a esteira rolante de Cumbica.




      Marco Aurélio Garcia não aceita ser chamado de “guru de Lula”. Acusa-me de ser preconceituoso. Ele acha que eu acho que “um simples metalúrgico não pode ter sozinho uma visão aprofundada da realidade brasileira”. Engana-se. Para mim, a falta de visão de Lula independe de sua origem. Ele demonstraria a mesma falta de visão se fosse um banqueiro. E não vejo nada de errado em ter um guru. Paulo Francis foi meu guru. Se Lula tivesse um bom guru, sem dúvida seria muito menos nefasto para o país.




      Marco Aurélio Garcia apelidou-me de “Ezra Pound tupiniquim”. Suponho que ele não me atribua o talento literário do poeta americano. O termo “tupiniquim”, portanto, é usado de forma pejorativa. Significa pobre, de araque, de terceira categoria. Concordo com ele. O Brasil é mesmo o fim da picada. Por isso não reclamo apenas de Lula, mas de todos os políticos que já tivemos, dos primeiros caciques tupiniquins em diante. Recuso-me a ser como Marco Aurélio Garcia, que declara nostalgia pela política econômica do regime militar. O mesmo regime militar que o prendeu, condenou e obrigou ao exílio. É a velha síndrome de Estocolmo, que sempre acomete os petistas.




      Além de guru de Lula, Marco Aurélio Garcia também é secretário da Cultura de São Paulo. Sua principal iniciativa foi abrir bibliotecas em canteiros de obras, a fim de que os peões pudessem ler Tolstoi antes de cair de seus andaimes, espatifando-se no chão. Marco Aurélio Garcia afirma que essas bibliotecas permitem conhecer “eternas promessas da nossa literatura”, referindo-se ironicamente a mim. Bobagem. Se os peões não lerem meus livros, não estarão perdendo nada.




      Marco Aurélio Garcia começa sua cartinha de maneira humilde, julgando-se desimportante, “um pobre marquês”, mas logo muda de idéia, não me reconhecendo estatura moral para julgá-lo. Esses petistas são esquisitos. Em menos de cinco minutos vão do vitimismo pauperista ao delírio de onipotência. Por causa de meu artigo, ele ameaçou me processar. Se levar adiante a ameaça, provavelmente serei julgado durante a presidência Lula, com Marco Aurélio Garcia num cargo de prestígio. Como sou muito covarde, acho que será melhor não colocar mais os pés no Brasil.
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      Na fotografia que ilustra minha coluna, visto um paletó azul-marinho Armani. É o único paletó que possuo. Depois que Lula aderiu ao terno azul-marinho Armani, nunca mais poderei usar meu paletó. O próximo passo é queimá-lo.




      Excetuando-se esses problemas de guarda-roupa, fico cada dia mais feliz com a perspectiva de um governo lulista. Lula despreza o ambiente universitário tanto quanto eu. Vem repetindo, nas últimas semanas, que um torneiro mecânico formado pelo Senai está mais bem preparado para comandar o país que um professor universitário. Justo! Espero que ele leve esse seu raciocínio adiante e se livre de todos os ilustres professores universitários que o circundam. Em primeiro lugar, Marilena Chaui. Outro dia, numa conferência na Maison de France, ela defendeu a idéia de que o fundamentalismo religioso é gerado pelo mercado. Qual mercado? O de Cabul? O de Cartum? De jeito nenhum. O mercado a que Marilena Chaui se refere é o capitalista. Pior: o mercado consumidor. Como se a possibilidade de escolher entre duas marcas de pasta de dentes levasse as pessoas direto para o martírio em nome de Deus. Não é de estranhar que, com professores desse tipo, alguns alunos da USP tenham homenageado Osama bin Laden no aniversário dos atentados de 11 de setembro.




      Antônio Cândido é outro acadêmico histórico do PT. A propósito de Cuba, ele declarou, em tom solene: “Estou preparado para aceitar uma sociedade em que haja restrições provisórias à liberdade, inclusive de pensamento, se isso for indispensável para chegar à justiça social.” Qual a diferença entre Antônio Cândido e um fundamentalista religioso? O primeiro fala em “justiça social” e o segundo em “justiça divina”? E o que dizer de Alfredo Bosi, outro emérito professor universitário petista? Em suas análises, ele se deleita em descrever a realidade brasileira como “neoliberal”, “pós-moderna” e “ultramodernizante”. Ou seja, usa todos os prefixos errados. O Brasil é anteliberal, pré-moderno, submodernizante. Esses catedráticos do PT sempre puseram palavras na boca de Lula, como ventríloquos da miséria. Agora, eleito presidente, sugiro que o fantoche Lula se rebele, mandando fechar as universidades e transferindo seus alunos e professores para as dependências do Senai.




      Seria ótimo para o Brasil. Neste momento, o Senai oferece 240 cursos nas áreas de alimentos, confeitaria, marcenaria, eletricidade e hidráulica. Mas existem outras interessantes oportunidades espalhadas por aí. O Senai do Acre, por exemplo, exibe artefatos Mataybá na Amazontech 2002 e o Senai de Santa Catarina ensina regulamentos técnicos de rotulagem de alimentos transgênicos. O jornal do Senai também merece ser lido com muita atenção. Em seu último número, há um perfil de Cesar Augusto Olsen. Assim como Lula, Olsen obteve o diploma de torneiro mecânico do Senai, mas, em vez de se deixar ludibriar por professores universitários, criou a terceira maior indústria de equipamentos odontomédicos da América Latina. Um de seus produtos é a poltrona anti-stress, em que o paciente é massageado em seis pontos, enquanto o dentista lhe obtura as cáries. Bem mais útil que qualquer coisa que Lula possa fazer em seus quatro anos de governo. A não ser, claro, que ele siga meu conselho e incorpore estas novas palavras de ordem: Senai para todos! Ternos Armani para todos!
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